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Siglas e abreviaturas 
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doc. — documento 

doc.os — documentos 

IPSAS — International Public Sector Accounting Standard™ 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

p. — página 

SNC — Sistema de Normalização Contabilística 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

S.A. — Sociedade Anónima 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 
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I. INTRODUÇÃO 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da Sociedade de Desenvolvimento de Habitação Social de 
Vila Franca do Campo, S.A., (doravante, designada por SDVF), relativa ao exercício de 2022, 
enquadra-se no plano estratégico trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo 
prioritário 2.2 – Reforçar a auditoria e verificação de contas às entidades sujeitas à 
jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as que abranjam contratos e atos que reclamem 
um controlo de legalidade e conformidade, no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover 
a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores de recursos públicos, assegurando 
o seu controlo tempestivo e sistemático. 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente relato integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da SDVF, referente ao exercício de 2022, teve por objetivos: 

• Confirmar a exatidão e a correção numérica e contabilística dos saldos de abertura 
e encerramento dos documentos de prestação de contas; 

• Verificar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno que tenham incidência nos 
saldos de abertura e de encerramento das contas; 

 

 O programa de fiscalização para a SRATC de 2024 foi aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 15 de dezembro, publicada no Diário da República, 2.º série, n.º 10, de 15 de janeiro de 
2024, p.194 e no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19 de dezembro de 2023, p.1618. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo artigo 
7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, pelo artigo 331.º, da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e pelo artigo 48.º, da 
Lei n. 56/2023, de 6 de outubro. 

 Aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, 
de 15 de fevereiro, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução n.º 3/2021-PG, de 24 de 
fevereiro, publicada no Diário da República, Série II, n.º 48, de 10 de março de 2021, e pela Resolução n.º 2/2022-PG, de 
29 de março, publicada no Diário da República, Série II, n.º 68, de 6 de abril de 2022, alterado e republicado pela 
Resolução n.º 3/2023-PG, publicada no Diário da República, Série II, n.º 5, de 8 de janeiro de 2024. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/2-2022-181704619
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao/3-2024-836161933
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• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira, 
orçamental e patrimonial; 

• Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas para com a Instrução 
n.º 1/2019, do Tribunal de Contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 
Contas em ações anteriores, sendo o caso. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação . 

3. Contraditório 

7 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 
13.º, e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à SDVF. 

8 As alegações apresentadas em sede de contraditório foram consideradas no presente 
relatório, procedendo-se às alterações adequadas em função das explicações dadas pela 
respetiva administradora. 

9 Nos termos do disposto no artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, a resposta obtida encontra-se 
reproduzida no Anexo ao presente Relatório. 

4. Caracterização da entidade 

10 A SDVF, com sede na freguesia de São Miguel, concelho de Vila Franca do Campo, foi 
constituída em 9 de agosto de 2005 e tem por objeto social o desenvolvimento, 
implementação, construção, gestão e exploração da habitação social no concelho, gerindo, 
atualmente, 51 habitações sociais localizadas no bairro Nossa Senhora da Piedade. 

11 Tem como acionistas o Município de Vila Franca do Campo, detentor de 85% do capital 
social, e a Sociedade de Construções A. Furtado e Hélder, S.A., com os restantes 15%. 
Trata-se, por isso, de uma empresa local, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 
50/2012, de 31 de agosto, em virtude, designadamente, de a maioria do capital ser detida 
por um Município. 

5. Responsáveis 

12 O responsável pelo exercício em análise, é a administradora única da SDVF, identificada 
no quadro seguinte: 

 

 

 Doc.os 01.01. e 01.02. 

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/24-D247-158-2022/I/01/01.01.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/24-D247-158-2022/I/01/01.02.pdf
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II. OBSERVAÇÕES 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

13 A entidade encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, 
nos termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea c), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da 
LOPTC, e encontra-se obrigada à elaboração e prestação de contas, em consonância com 
o disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

14 A prestação de contas foi efetuada em 28-04-2023, cumprindo o prazo legalmente 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, tendo o respetivo processo sido registado com 
o n.º 158/2022. 

15 Atendendo a que se trata de uma entidade que integra, consecutivamente, as listagens 
publicadas pela autoridade estatística nacional, pelo menos desde a referente ao ano de 
2019, nas quais se encontra identificada como entidade pública reclassificada, incluída no 
subsetor da administração local, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, então o referencial contabilístico que lhe é aplicável é o SNC-AP, atento o 
disposto no artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

16 Decorre, igualmente, do disposto no artigo 200.º, n.º 2, da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de 
dezembro , que a prestação de contas das entidades que integram o subsetor da 
administração local, relativa ao ano 2022, tem, obrigatoriamente, de se realizar de acordo 
com o normativo contabilístico SNC-AP. 

17 No entanto, a entidade, apesar de reconhecer esse enquadramento, apresentou as contas 
do exercício de 2022 no referencial contabilístico SNC (Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de 
julho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho), alegando  para o efeito 
a Norma Internacional de Contabilidade Pública IPSAS 33 : 

«As demonstrações financeiras da Empresa posteriores a 2019 deveriam estar com 
o normativo do SNC-AP. Por recurso à IPSAS 33, a Empresa optou pelo período de 
3 anos para introdução plena do normativo SNC-AP. Tal significa que em 2023 este 
normativo deverá estar em aplicação na Empresa». 

18 Pelo exposto, conclui-se que a entidade ao realizar a prestação de contas relativa ao ano de 
2022 no referencial contabilístico SNC, em vez de adotar o referencial contabilístico que se 
lhe aplica, o SNC-AP, incumpriu com o disposto no artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, reforçando-se que a aplicação do SNC-AP é igualmente 
confirmada pelo estabelecido no artigo 200.º, n.º 2, da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de 
dezembro. Tal situação é suscetível de determinar a recusa da homologação da conta da 
SDVF, referente ao ano de 2022. 

 

 Lei que aprova o Orçamento do Estado para 2023. 

 Cf. Anexo, ponto 2.1 Referêncial contabilístico. 

 Cf. IPSAS 33 - First time Adoption of Accrual Basis International Public Sector Accounting Standards, parágrafo 36. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/Arq/DossPerm/docs/Documentos%20Partilhados/Listagens%20das%20Entidades%20da%20Adm%20Publica/2019-Entidades%20que%20integram%20o%20Setor%20Institucional%20das%20Administra%C3%A7%C3%B5es%20P%C3%BAblicas.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/24-d-2022-205557192
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC/DL_158_2009_13Jul_SNC.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC/2016/DL_98_2015_2_jun.pdf


 

6 

19 Sobre esta matéria, em sede de contraditório, a administradora da empresa alegou que:  

«No que diz respeito à questão de a prestação de contas ter sido efetuada em SNC, 
quando deveria ter sido efetuada em SNC-AP, alertamos para o constante na 
Certificação Legal de Contas, em especial na parte referente a Ênfases, e que a 
seguir se transcreve: 

“Conforme divulgado na nota 2.1 do Anexo, a empresa optou pelo recurso supletivo 
à IPSAS 33 e determinou um período de transição de 3 anos para a introdução do 
normativo contabilístico SNC-AP. Como tal a Empresa deverá elaborar em 2023 as 
suas demonstrações financeiras de acordo com o normativo contabilístico SNC-
AP.” 

Acresce ainda que, e conforme resulta do Anexo do Relatório de Gestão e Contas 
de 2022, no seu ponto 2.1 – Referencial Contabilístico: “Por recurso à IPSAS 33, a 
empresa optou pelo período de 3 anos para introdução plena do normativo SNC-
AP». 

20 Ainda sobre esta matéria, a responsável acrescentou que: 

«Por conseguinte, o ano de 2022 ainda se encontra abrangido por tal período, 
sendo certo que, em 2023 as contas já foram elaboradas de acordo com o 
SNC-AP». 

21 Tendo em conta a explicação dada, importa referir que a IPSAS 33  «(…) prevê a 
possibilidade de, em certas circunstâncias de complexidade, o processo de transição ter 
uma duração até três anos, podendo durante esse período serem reconhecidos e 
mensurados ativos e passivos relacionados com a adoção do novo referencial 
contabilístico».  

22 Ora, de acordo com o entender da Comissão de Normalização Contabilística (CNC), na 
grande maioria das vezes, as situações de ajustamento de transição para o SNC-AP, 
resolvem-se no primeiro ano de implementação, sendo que, caso se verifiquem situações 
de maior complexidade, que exijam um período mais alargado para a adoção do novo 
referencial, então, nesse caso, a IPSAS 33 pode configurar um referencial subsidiário, ao 
qual é possível recorrer, devendo, complementarmente e em cada período de relato, ser 
apresentada a devida justificação por aquela opção, e, simultaneamente, ser transmitida a 
evolução ocorrida na implementação do novo referencial . 

23 Contudo, da análise às contas entregues pela SDVF, referentes aos anos de 2020 a 2022, 
pode aferir-se que apenas as contas relativas ao ano de 2022 – de acordo com a entidade, 
correspondente ao terceiro e último ano de transição para o SNC-AP – refletem uma 
menção acerca da opção por realizar a transição para o SNC-AP de acordo com o disposto 
na IPSAS 33, sem contudo apresentarem qualquer justificação que a sustente, conforme se 
pode comprovar pela transcrição evidenciada no § 17 do presente relatório, pelo que a conta 
da SDVF referente ao ano de 2022, não reúne as condições para ser homologada. 

 

 A International Public Sector Accounting Standard (IPSAS) 33 First Time Adoption of Accrual Basis, estabelece 
orientações para os processos de adoção pela primeira vez das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor 
Público. 

 Cf. FAQ.47 da CNC, intitulada de «Período de transição do normativo anterior para o SNC-AP». 
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24 Cabe ainda mencionar que, as contas da SDVF, relativas ao ano económico de 2023, 
entregues em 14-06-2024, foram prestadas em consonância com o regime contabilístico 
SNC-Empresas locais, quando deveriam ter sido em SNC-AP, contrariando, desse modo, o 
compromisso assumido pela administradora da empresa em contraditório.  

25 Os documentos que fazem parte do processo encontram-se identificados no Apêndice I 
(Resumo dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta e situações observadas 

26 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações : 

i. A prestação de contas foi efetuada em SNC, quando deveria ter sido efetuada em 
SNC-AP;  

ii. A ata com a deliberação da aprovação das contas pela Assembleia Geral, não foi 
incluída no processo de prestação de contas, tendo sido remetida aquando do 
contraditório; 

iii. Os documentos previsionais e de prestação de contas da SDVF não foram 
publicitados no sítio eletrónico da entidade , encontrando-se apenas publicitado o 
Relatório de Gestão e Contas de 2022, no sítio eletrónico do Município de Vila Franca 
do Campo

27 Sobre o ponto iii, a responsável alegou o seguinte: 

«Por último, e quanto à publicação dos documentos previsionais e de prestação 
de contas da SDVF, SA no sítio eletrónico da entidade, esclarecemos que como a 
mesma não dispõe de sítio eletrónico, a prática adotada tem vindo a ser publicar 
no sítio eletrónico do Município de Vila Franca do Campo, o que foi feito». 

28 Tendo presente o esclarecimento prestado, confirmou-se que a empresa publicitou no sítio 
eletrónico do Município de Vila Franca do Campo, o Relatório de Gestão e Contas de 2022. Não 
obstante, reitera-se que a empresa, para além do Relatório de Gestão e Contas, deve 
promover a publicitação de toda a informação prevista no artigo 79.º, n.º 2, do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, e no artigo 10.º, n.º 1, alínea 
c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.   

 

 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

 Em conformidade com o previsto no artigo 79.º, n.º 2, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 
Intermunicipais, e no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 

https://www.cmvfc.pt/publicacoes/camara-municipal/dados-economico-financeiros/
https://www.cmvfc.pt/wp-content/uploads/2023/06/SDVF-Relatorio-Gestao-e-Contas-2022.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2013-499528
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2013-499528
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
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8. Demonstração numérica 

29 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, em sistema 
contabilístico SNC, extrai-se a seguinte demonstração numérica, nos termos do artigo 53.º, 
n.º 2, da LOPTC: 

  

  

 

 

 

 

       

9. Certificação Legal de Contas 

30 As demonstrações financeiras foram objeto de relatório e parecer favorável, pelo Fiscal 
Único, para aprovação pela Assembleia-geral do Relatório de gestão e as contas do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

31 Em 09-03-2023, foi emitida pelo revisor oficial de contas, a Certificação Legal de Contas 
relativa ao exercício de 2022, que versou sobre os seguintes aspetos: 

32 Sobre as demonstrações financeiras: 

«(…) as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da SDVF - 
Sociedade de Desenvolvimento de Habitação Social de Vila Franca do Campo, S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa 
relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização 
Contabilística». 

33 Sobre o relatório de gestão: 

«(…) foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis 
em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações 
financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimentos e apreciação sobre a 
entidade, não identificamos incorreções materiais». 

10. Acompanhamento de recomendações 

34 Não existem recomendações a acompanhar, dado tratar-se da primeira conta da entidade 
a ser objeto de verificação interna pelo Tribunal de Contas. 
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III. Conclusões e recomendações 

11. Conclusões 

35 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

5. 

A SDVF realizou a prestação de contas, relativa ao ano de 2022, no referencial 
contabilístico SNC, fundamentando-se na IPSAS 33, em vez de adotar o 
referencial contabilístico que se lhe aplica, o SNC-AP, em incumprimento do 
disposto no artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
aplicação essa que é igualmente confirmada pelo artigo 200.º, n.º 2, da 
Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro. 
De acordo com a CNC, o recurso à IPSAS 33 pode ocorrer em situações 
excecionais e devidamente justificadas. 
Da análise às contas entregues pela SDVF, referentes aos anos de 2020 a 2022, 
pode aferir-se que apenas as contas relativas ao ano de 2022 – de acordo com a 
entidade, correspondente ao terceiro e último ano de transição para o SNC-AP – 
refletem uma menção acerca da opção por realizar a transição para o SNC-AP de 
acordo com o disposto na IPSAS 33, sem contudo apresentarem qualquer 
justificação que a sustente, conforme se pode comprovar pela transcrição 
evidenciada no § 17 do presente relatório, pelo que a conta da SDVF referente ao 
ano de 2022, não reúne as condições para ser homologada. 
As contas da SDVF, relativas ao ano económico de 2023, entregues em 
14-06-2024, adotaram o regime contabilístico SNC-Empresas locais, quando 
deveriam ter sido prestadas em SNC-AP, contrariando, assim, as afirmações da 
responsável pela empresa em contraditório. 

7. 

A empresa publicitou, no sítio eletrónico do Município de Vila Franca do Campo, 
o Relatório de Gestão e Contas de 2022, faltando a divulgação dos restantes 
documentos previsionais e de prestação de contas previstos no artigo 79.º, n.º 2, 
do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, e no 
artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 
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12. Recomendações 

36 Tendo presente as observações constantes no presente relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações: 

N.º de 
ordem 

 
Recomendação 

 

Ponto 
do 

Relatório 

1.ª 
Realizar a prestação de contas em conformidade com o referencial 
contabilístico aplicável à entidade, o SNC-AP, e com o disposto na 
Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas. 

5. 

2.ª 

Publicitar todos documentos que se apliquem à empresa local, 
conforme disposto no artigo 79.º, n.º 2, do Regime Financeiro das 
Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, e no artigo 10.º, n.º 
1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 

7. 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade.  
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Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de 
Contas), e dos artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de 
Contas, recuso a homologação da conta da SDVF – Sociedade de Desenvolvimento de 
Habitação Social de Vila Franca do Campo, S.A., referente ao exercício de 2022, com 
fundamento no facto de a entidade não ter realizado a prestação de contas, relativa àquele 
ano económico, no referencial contabilístico SNC-AP, em incumprimento do disposto no 
artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, aplicação essa que 
é igualmente confirmada pelo artigo 200.º, n.º 2, da Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2023. 

Expressa-se à entidade o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração prestadas 
durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos, nos termos do artigo 9.º, n.ºs 1, 3 e 5, do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, 
com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo artigo 95.º da Lei 
n.º 3-B/2000, de 4 de abril, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório à SDVF – Sociedade de Desenvolvimento de Habitação 
Social de Vila Franca do Campo, S.A. 

Remeta-se, igualmente, cópia ao Município de Vila Franca do Campo, à Secretaria Regional 
das Finanças, Planeamento e Administração Pública, e à Direção Regional da Cooperação 
com o Poder Local. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público, cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 27 de junho de 2024. 

 

A Juíza Conselheira, 

 

 

(Cristina Flora)  
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Emolumentos 

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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I – Resumo dos documentos da conta  

 

http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001159&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=84D2BA31-C0AF-490A-924C-82129C46C347&FileName=Anexo_2022_18042023143951&Extension=.PDF
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000994&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=90F515D5-FC7C-4202-8C83-6D8DF908B153&FileName=Convocat%C3%B3ria_AG_27042023123425&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=093BF265-B35D-4F2D-BC17-67549871566B&FileName=Declara%C3%A7%C3%A3o_27042023124829&Extension=.PDF
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001000&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=43F2485B-D598-40DB-B8EB-B72D4F43E0B6&FileName=Ata_Administrador_%C3%BAnico_26042023122522&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=F80B95BC-9718-42C3-93C4-5421B871CCBC&FileName=Balancete_Antes_Apuramento_Dez_22&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=852DAB3D-385A-4811-A8CD-76F79DA786A7&FileName=Balancete_Depois_Apuramento_Dez_22&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000947&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001193&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=4D1F2BCE-815D-4074-9066-095D4E11CEB1&FileName=Sintese_da_Reconcilia%C3%A7%C3%A3o_Banc%C3%A1ria_Santander&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=8AA4F37C-C7FF-44FB-8DC0-697E447EE37A&FileName=Sintese%20da%20Reconcilia%C3%A7%C3%A3o%20Banc%C3%A1ria%20C_G_D&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000996&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=C2A2935D-9343-4A20-AFAB-488B6FD68932&FileName=CLC_2022_18042023144048&Extension=.PDF
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000950&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000949&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000948&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000951&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000435&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=23F7A5B6-CDAA-4038-987F-6A0704F36081&FileName=Plano_e_Or%C3%A7amento_2023_-_SDVF_27042023164301&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=067EE0FA-5EDA-4B6D-90BB-087BA187DD6C&FileName=SDVF_-_Parecer_Or%C3%A7amento_2023&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000419&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=796B48D3-7DE9-400B-9643-4D0416524E57&FileName=Plano_e_Or%C3%A7amento_2023_-_SDVF_27042023164301&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=029C9E38-77BF-4FC1-AB71-FE0CAF2AFD19&FileName=Plano_e_Or%C3%A7amento_2023_-_SDVF_27042023164301&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=47771630-53AF-4E5A-96BF-50F8F943B986&FileName=Sintese%20da%20Reconcilia%C3%A7%C3%A3o%20Banc%C3%A1ria%20C_G_D&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=D4CCFA13-3ED1-44CF-A19D-2BD3FDA17024&FileName=Sintese_da_Reconcilia%C3%A7%C3%A3o_Banc%C3%A1ria_Santander&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPEResponsaveis&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=158&Ano=2022
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=A3A6C86B-4870-4380-A84C-7100C095F3C2&FileName=Relat%C3%B3rio_Gest%C3%A3o_e_Contas_2022_18042023143558&Extension=.PDF
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B98CEB7A-E83C-4E93-B86A-FAEBCD5E2BF3&FileName=Parecer_do_Fiscal_%C3%99nico_2022_18042023144135&Extension=.PDF
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II – Parâmetros certificados e validações 
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III – Índice do dossiê corrente 

 

 


